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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ALTINO AFONSO COSTA
AGRAVADO : EDINO VICENTE
AGRAVADO : HENRIQUE VENTURA
AGRAVADO : JOSE SOARES GALVAO
AGRAVADO : MARIA EUNICE DOS SANTOS
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM 

SAUDE,TRABALHO, PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO 
ESTADO DO PARANA

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE DE SINDICATO. SERVIDOR 
FALECIDO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.  QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ SOBRE A MATÉRIA. DIVERGÊNCIA 
NÃO COMPROVADA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe 
provimento para afastar o entendimento de ilegitimidade do sindicato e 
determinou o retorno dos autos à origem para a retomada da execução.

II - Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 
trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, 
deu a solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre 
a matéria.

III - A decisão agravada encontra-se em sintonia como o 
entendimento firmado por esta Corte no sentido da legitimidade do 
sindicato para representar os sucessores de servidor falecido, não havendo 
que se falar na suspensão do cumprimento de sentença para a habilitação 
dos herdeiros ante a alegação de ausência de legitimidade do sindicato em 

Documento eletrônico VDA38342068 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 12/09/2023 12:38:27
Código de Controle do Documento: 8a725cfa-1911-4eef-a2fa-6cf9e27c06da



postular em nome alheio. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.744.661/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
25/9/2018, DJe de 3/10/2018; REsp n. 1.848.480/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 
9/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.723.604/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021; 
e AgInt no AREsp n. 1.723.604/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.

IV - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE DE SINDICATO. SERVIDOR 
FALECIDO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.  QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
AINDA QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ SOBRE A MATÉRIA. DIVERGÊNCIA 
NÃO COMPROVADA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe 
provimento para afastar o entendimento de ilegitimidade do sindicato e 
determinou o retorno dos autos à origem para a retomada da execução.

II - Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 
trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, 
deu a solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre 
a matéria.

III - A decisão agravada encontra-se em sintonia como o 
entendimento firmado por esta Corte no sentido da legitimidade do 
sindicato para representar os sucessores de servidor falecido, não havendo 
que se falar na suspensão do cumprimento de sentença para a habilitação 
dos herdeiros ante a alegação de ausência de legitimidade do sindicato em 
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postular em nome alheio. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.744.661/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
25/9/2018, DJe de 3/10/2018; REsp n. 1.848.480/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 
9/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.723.604/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021; 
e AgInt no AREsp n. 1.723.604/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.

IV - As ementas indicadas pela parte na petição não são 
suficientes para a comprovação do dissídio jurisprudencial. Isto porque não 
houve demonstração, nos moldes legais. Além da ausência do cotejo 
analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu 
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 

conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe provimento para afastar 

o entendimento de ilegitimidade do sindicato e determinou o retorno dos autos à origem 

para a retomada da execução.
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Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que – em autos de 

ação coletiva com trânsito em julgado, reconheceu do direito de recebimento de 

diferenças devidas pelo INSS – determinou a suspensão dos autos até que fosse procedida 

a habilitação dos herdeiros de servidores substituídos falecidos no decorrer processual. 

No Tribunal a quo, o agravo foi improvido, conforme seguinte a ementa que 

bem  resume a discussão trazida a esta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR FALECIDO 
ANTES DO A JUIZAMENTO DA EXECUÇÃO COLETIVA. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. HIPÓTESES DE CABIMENTO. A legitimação extraordinária dos 
sindicatos, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, confere a estes ampla 
legitimidade para estar em juízo em nome dos integrantes da categoria, substituindo-os.

No entanto, o sindicato não é legítimo para litigar em nome daqueles que não 
compõem a categoria, como são os sucessores, quando o falecimento do servidor ocorreu 
antes do ajuizamento da ação ou execução, eis que não há se falar em substituição post 
mortem.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

 
Em que pese o respeitoso entendimento do Eminente Relator ter se baseado em 

precedentes dessa Corte, é de se notar que a matéria não é pacífica, pois há recente 
entendimento em sentido contrário (26/4/2023) em que decidiu-se que, quando a morte do 
autor é anterior à propositura da demanda de conhecimento, impõe-se declarar a inexistência 
do processo judicial em relação a ele, pois a relação processual não se angularizou.

[...]
Pelo exposto, a habilitação deve ser indeferida porque o ex-servidor faleceu antes 

mesmo do ajuizamento da ação de conhecimento. Por conseguinte, carecendo a parte 
falecida antes do ajuizamento da ação de capacidade para estar em juízo, ante a ausência de 
pressuposto de constituição da lide, reputando-se inválidos/inexistentes todos os atos 
processuais praticados após a morte, condenando o requerente no ônus da sucumbência.

[...]
Ante o exposto, o INSS requer seja reconsiderada a decisão agravada, a fim de que 

seja negado provimento ao Recurso Especial, mantendo-se, na íntegra, o Acórdão recorrido 
que, corretamente, considerou que o sindicato não é legítimo para litigar em nome daqueles 
que não compõem a categoria, como são os sucessores, quando o falecimento do servidor 
ocorreu antes do ajuizamento da ação de conhecimento por ausência de pressuposto 
subjetivo de constituição da lide.

 

É o relatório.

 

VOTO
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O presente agravo não merece provimento.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

A decisão agravada encontra-se em sintonia como o entendimento firmado por 

esta Corte no sentido da legitimidade do sindicato para representar os sucessores de 

servidor falecido, não havendo que se falar na suspensão do cumprimento de sentença 

para a habilitação dos herdeiros ante a alegação de ausência de legitimidade do sindicato 

em postular em nome alheio. Precedentes: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR FALECIDO E SUCESSORES. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O sindicato pode substituir tanto o servidor como seus dependentes no início da 
execução de título judicial. Assim, há de se reconhecer a legitimidade da entidade sindical 
no caso dos autos.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.744.661/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 3/10/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS. PRAZO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, configurada 
quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos supostamente omitidos pelo 
Tribunal local e não comprova ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de 
declaração.

Incidência da Súmula 284/STF.
2. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores do servidores 

públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha ocorrido no curso da ação de 
conhecimento, é possível o ajuizamento da execução pelo ente sindical. Precedentes.

3. Inexiste prescrição intercorrente para habilitação dos sucessores na ação em 
decorrência da morte do autor originário, por ausência de previsão legal quanto ao prazo 
para a realização do ato.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.848.480/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

22/9/2020, DJe de 9/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE.
1. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 

públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha ocorrido no curso da ação de 
conhecimento, é possível o ajuizamento da execução pelo ente sindical. Precedentes.
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2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.723.604/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE.
1. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de servidores 

públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha ocorrido no curso da ação de 
conhecimento, é possível o ajuizamento da execução pelo ente sindical. Precedentes.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.723.604/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 16/3/2021.)
 

As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 

comprovação do dissídio jurisprudencial. Isto porque não houve demonstração, nos 

moldes legais. Além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara 

qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou 

demonstrada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 

interpretação divergente.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALTINO AFONSO COSTA
RECORRENTE : EDINO VICENTE
RECORRENTE : HENRIQUE VENTURA
RECORRENTE : JOSE SOARES GALVAO
RECORRENTE : MARIA EUNICE DOS SANTOS
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 
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ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ALTINO AFONSO COSTA
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AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM SAUDE,TRABALHO, 
PREVIDENCIA E ACAO SOCIAL DO ESTADO DO PARANA

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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